
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743106 - SC (2024/0342602-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -

RJ084676
AGRAVADO : CLAUDIO PEDROZO FORTES
ADVOGADOS : JAMILLE RACHEL MARTINAZZO ALVES - SC021719

JENIFER DANIELE DEVENZZI - SC052019
ROSANE MACHADO CARNEIRO - SC023832

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
RECOLHIMENTO DA MULTA. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 1.021, § 5º, DO CPC. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 5º, do CPC, o prévio recolhimento da
multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se conhecendo
do recurso manejado sem esse pagamento.
2. A reiterada jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 'como o
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso diz respeito ao
prévio depósito do valor da multa, não há que se cogitar da
necessidade de concessão de prazo para que o vício seja sanado,
sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas nas
hipóteses legalmente previstas' (AgInt no AREsp n. 1.149.021/SE,
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de ), daí por que não15/5/2018 21/5/2018
há falar em intimação da parte para recolher tal encargo, ao invés de

(AgInt no AREsp n.negar conhecimento de plano ao recurso 
1.658.762/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020
3. Agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743106 - SC (2024/0342602-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -

RJ084676
AGRAVADO : CLAUDIO PEDROZO FORTES
ADVOGADOS : JAMILLE RACHEL MARTINAZZO ALVES - SC021719

JENIFER DANIELE DEVENZZI - SC052019
ROSANE MACHADO CARNEIRO - SC023832

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
RECOLHIMENTO DA MULTA. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 1.021, § 5º, DO CPC. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 5º, do CPC, o prévio recolhimento da
multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se conhecendo
do recurso manejado sem esse pagamento.
2. A reiterada jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 'como o
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso diz respeito ao
prévio depósito do valor da multa, não há que se cogitar da
necessidade de concessão de prazo para que o vício seja sanado,
sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas nas
hipóteses legalmente previstas' (AgInt no AREsp n. 1.149.021/SE,
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de ), daí por que não15/5/2018 21/5/2018
há falar em intimação da parte para recolher tal encargo, ao invés de

(AgInt no AREsp n.negar conhecimento de plano ao recurso 
1.658.762/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020
3. Agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SOMPO SEGUROS
S.A. (SOMPO) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre, em virtude
da falta de pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

Em seu agravo, SOMPO defendeu, em suma, que para a exigibilidade do
recolhimento da multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC, como pressuposto de
conhecimento do recurso, deve ser efetuada a prévia intimação para seu pagamento.

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Conforme apontado na decisão impugnada, nos termos do art. 1.021, § 5º,
do CPC, o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º do referido artigo é
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se
conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC. MANEJO DO APELO EXCEPCIONAL SEM O DEVIDO
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 1.021, § 5º,
DO CPC. ENTENDIMENTO DA SEGUNDA INSTÂNCIA EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a aplicação
de multa no agravo interno, declarado manifestamente inadmissível
em votação unânime (art. 1.021, § 4º, do CPC/15), condiciona a
interposição de qualquer outro recurso ao depósito prévio do valor da
referida sanção processual, conforme inteligência do art. 1.021, § 5º,

 [...]" (EDcl no AgInt no REsp n. 1.985.015/DF, relatordo CPC/15
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/9/2022

). Aplicação da Súmula 83/STJ.29/9/2022
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.033.768/PR, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe de  - sem12/6/2023 14/6/2023
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. RECOLHIMENTO
PRÉVIO. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. ART.
1.021, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCUMPRIMENTO. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.
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[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido
de que é imprescindível o recolhimento prévio da multa aplicada com
base no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015,
porquanto constitui pressuposto recursal objetivo de admissibilidade.
3. Não comprovado o recolhimento prévio da multa, conforme
determina o art. 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, o
não conhecimento do recurso é medida que se impõe.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.951.860/MT, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe de  - sem19/9/2022 23/9/2022
destaques no original)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DA MULTA DO ART.
1.021, § 4º, DO CPC/2015. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO
PRÉVIO. FALTA.
1. O depósito prévio da multa e sua comprovação constituem óbice à
análise de mérito de recurso subsequente que vise a impugnar a
mesma matéria já decidida e em razão da qual foi imposta a sanção,
não o recurso interposto em outra fase processual e impugnando
matéria diversa. Nos termos do § 5º do art. 1.021 do CPC/2015, a
interposição de qualquer recurso está condicionada ao depósito prévio
do valor da multa prevista no § 4º.
2. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp n. 1.952.505/RS, relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, j. , DJe de  - sem9/8/2022 24/10/2022
destaque no original)

 
Saliente-se que o recolhimento da multa imposta é de responsabilidade do

recorrente, não havendo previsão de intimação para tanto na legislação processual.

A propósito, veja-se o seguinte julgado específico:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. FALTA DE
RECOLHIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
INTIMAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. "Segundo a clara dicção do artigo 1.021, § 5º, do Código de
Processo Civil de 2015, o prévio recolhimento da multa prevista no §
4º do referido artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de
qualquer impugnação recursal, não se conhecendo do recurso
manejado sem esse pagamento" (EDcl no AgInt no AREsp n. 859.529
/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe ), o que ocorreu.23/8/2016 29/8/2016
2. "Como o pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso diz
respeito ao prévio depósito do valor da multa, não há que se cogitar da
necessidade de concessão de prazo para que o vício seja sanado,
sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas nas
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 (AgInt no AREsp n. 1.149.021/SE,hipóteses legalmente previstas"
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de )15/5/2018 21/5/2018 , daí por que não há
falar em intimação da parte para recolher tal encargo, ao invés de
negar conhecimento de plano ao recurso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.658.762/PR, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  31/8/2020 8/9/2020 - sem
destaque no original)

 
 
Correta, portanto, a negativa de seguimento ao recurso especial.

Nessas condições,  ao agravo em recurso especial.NEGO PROVIMENTO

Inaplicável ao caso a majoração de honorários.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.743.106 / SC
Número Registro: 2024/0342602-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50136168820228240018 50739302020238240000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES - RJ084676
AGRAVADO : CLAUDIO PEDROZO FORTES
ADVOGADOS : ROSANE MACHADO CARNEIRO - SC023832

JAMILLE RACHEL MARTINAZZO ALVES - SC021719
JENIFER DANIELE DEVENZZI - SC052019

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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